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SOteR) 
CONTABILIDADE 

PROPOSTA DE PREÇO 

Ao MUNICÍPIO DE MANAÍRA-PB, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ Sob o n".: 09.148.131/0001-95, com endereço na 
Rua José Rosas, S/N, Centro, Manaira/PB, 58.995-000. 

Referência: INEXIGIBILIDADE N" 0002/2024. 

Prezada Equipe de Licitação, 

Com nossos cordiais cumprimentos, o escritório JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, cadastrado no 

CNPJ n° 53.024965/0001-80 , com sede na Rua Doutor Pedro Firmino, 

147, Centro, na Cidade de Patos — PB , neste ato representado por sua 
administradora JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, brasileira, 

contadora, inscrita no CRC/PB n° 5481 , residente e domiciliada na cidade 

de Patos, vem perante Vossa Excelência apresentar proposta, que segue: 

Com o escopo de atender, auxiliar no cumprimento das atividades 

desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, 

tem por objetivo, executar os serviços técnicos contábeis, com 

especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e 

interpreta os dados contábeis, em conformidade com a discriminação a 

seguir: 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA 
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Sotem 
CONTABILIDADE 

Serviços especializados na área de Contabilidade e Gestão Pública, com 
profissional com mais de trinta anos de experiência neste segmento. 

• A Empresa oferece um acompanhamento e suporte necessário para a 
condução de uma administração de excelência, contando com uma equipe 
de contadores altamente capacitados nos trabalhos que norteiam a Gestão 
Pública; 

• Oferece serviços técnico-contábeis com fidedignidade e impactos 
financeiros, capazes de minimizar riscos fiscais e que reflitam atos e fatos 
contábeis com fulcro na responsabilidade fiscal; 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA 
trabalha ainda no planejamento dos pilares da Administração Pública: Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Plano Plurianual (PPA) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA), tendo como base a realização de Audiências 
Públicas com a população para a elaboração eficiente dessas peças de 
planejamento; 

• Elaboração e alimentação dos sistemas governamentais como: 
> SIOPS (BIMESTRAL) 
> SIOPE (BIMESTRAL) 

> SINCONFI (BIMESTRAL) 

> SUASWEB (ANUAL) 

> MSC (MENSAL) 
> SADIPEM (ANUAL) 

• Acompanhamento e/ou elaboração de minutas de Projetos de Lei que 

reflitam e/ou afetem atos e/ou fatos contábeis; 

• Acompanhamento de processos de gestão contábil junto às 

exigências dos Tribunais de Contas dos Municípios, Estados ou da União; 
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SOte10 
CONTABILIDADF 

Elaboração e/ou acompanhamento de defesas/justificativas, que reflitam 
sobre atos e fatos contábeis junto ao Tribunal de Contas, Ministério Público 
e Tribunal de Justiça, nas três esferas de governo; 

• Análise técnica de gestão pública junto às aplicabilidades 
constitucionais exigidas pela Constituição Federal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal e outras que venham a vigorar; 

• Pela elaboração de parecer, em análise de defesa processual; 
Acompanhamento e Elaboração de Balancetes Mensais com sistemas do 
layout do sagres; 

• Elaboração técnica do SAGRES — Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade; 

• Elaboração da PCA — Prestação de Contas Anual, acompanhado das 
Notas Explicativas, seguindo a recomendação do MCASP; 
• Elaboração do RREO — Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária (BIMESTRALMENTE); 

• Elaboração do RGF — Relatório de Gestão Fiscal 
(QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL) 

• Elaboração e acompanhamento técnico em Sistema de Controle 
Interno para os índices do MDE, FUNDEB, SAÚDE E PESSOAL; 

• Elaboração técnica do CMD — Cronograma Mensal de Desembolso; 
• Elaboração técnica do MBA — Metas Bimestrais de Arrecadação; 

• Elaboração de Relatório de Acompanhamento de Gestão para tomada 
de Decisão do gestor, quadrimestral ou quando ainda se fizer necessário. 

Assessoramento ao setor jurídico da prefeitura em defesas perante o 
Tribunal de Contas do Estado; 

Assessoramento ao setor jurídico da prefeitura em defesas perante o 
Tribunal de Contas da União; 

Assessoramento e acompanhamento de visitas do TCE à Entidade; 
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Sotero 
(ONTABI LIDA l) I 

Valor Total da Proposta: R$ 116.400,00 (Cento e dezesseis mil e 

quatrocentos reais); 

Valor Mensal : R$ 9.700,00 (Nove mil e setecentos reais); 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Sem mais para o momento, certos de vossos aceite e compreensão, 

renovamos os votos de estima e consideração. 

Patos, 15 de Janeiro de 2024. 

fr/v)Iihka., Pi.cyrytLA 
Janusa Cristina Gomes Sotero 

CT CRC/PB 5.481 — DIRETORA 
Janusa Sotero Contabilidade Pública e Controle Ltda. 

CNPJ:53.024.965/0001-80 

Janusa Cristina Gomes Sotero 
CT CRC/PB 5.481 - DIRETORA 

Janusa Sotero Contabilidade Pública e Controle Ltda. 
CNPJ: 53.024.965/0001-80 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PROCESSO N° 00002/2024 
PARECER N° 001/2024 

CONTRAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
EM CONTABILIDADE E GESTÃO PÚBLICA 
PARA O MUNICiPIO DE MANAlRA/PB. 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES - LEI N° 
14.133/21. 

O presente trata-se de Analise juridica de procedimento de 
contratação direta de Inexigibilidade, conforme solicitado pela equipe de 
licitação referente a Contratação de empresa para a prestação de serviços 
técnicos especializados em Contabilidade e Gestão Pública para o 
município de Manaíra/PB, tendo como possivel contratada a empresa 
JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA, CNPJ 
N°. 53.024.965/0001-80, com sede á Rua Dr. Pedro Firmino, n° 147, 
Centro Patos/PB, representada pela Sra. Janusa Cristina Gomes Sotero, 
brasileira, Contadora, com endereço na Rua Bossuet Wanderley, 521, 
Brasília, Patos/PB, RG N° 1086468 e no CPF n° 499.084.724-53. 

É O RELATÓRIO. 

Assim é exposto na lei, em seu art.74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

(• • .) 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz 
uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa 

Impresso por convidado em 09/02/2024 13:52. Validação: 89CB.39F4.C490.89EA.1983.98E8.E061.5B60. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 15098/24. Data: 09/02/2024 13:43. Responsável: Manoel V. Simao.

6

6



900166 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar 
à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória 
especialização na área. 

No § 30, a legislação explica como a Administração pode 
comprovar essa notoriedade. O que se depreende neste primeiro momento 
da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o 
Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de 
atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente 
os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se 
em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles 
específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios 
objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo 
com os parâmetros legais, em face das características da demanda, 
entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da 
CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e 
eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há 
razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar 
devidamente justificado e/ou motivado que a execução do objeto deverá se 
dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta 
situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica 
e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, 
traduzidas nos critérios elencados na lei (desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

razões da escolha do notório especialista em detrimento de outros 
profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei 
não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, 
diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 
respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos 
atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, 
referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos 
requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as razões da escolha 
do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo 
de contratação direta, a fim de justificar que, em face da especificidade da 
situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a execução 
dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista 
que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do 
executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória 
especialização do profissional sobrevém a identificação das necessidades 
da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, 
cuja finalidade precípua é o atendimento do interesse público, para depois 
ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena satisfação, 
oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 
imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização 
para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência 
temática entre a notória especialização do profissional ou da empresa com 
o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia ao interesse 
público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o 
contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 
atendimento eficiente da demanda. 
No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da 
Lei n° 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva 
com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no 

900197 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 
72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir 
o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda 
e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de 
acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, 
deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados 
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 
caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 
anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 
objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado 
neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo 
procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito más 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de 
forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, 
além da proteção ao erário. 

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por 
inexigibilidade, com base na Nova Lei de Licitações, demonstrar o 
atendimento a todas regras determinadas para realização de tal espécie 
anômala de contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, nos limites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e 
opina-se pelo prosseguimento do processo. 

É o parecer, s.m,j., o qual remeto à consideração superior. 

Manaíra/PB, 19 de janeiro de 2024. 

Maria das Graça Diniz Cabral 
OAB PB N° 7865 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo 

Secretário de Administração, e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento 

ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto 

Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em 

Contabilidade e Gestão Pública para o município de Manaíra/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada no Credenciamento 

para o respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico que a nosso vê se configura como lnexigibilidade de licitação. 

Manaira - PB, 15 de Janeiro de 2024. 
Atenciosamente; 

AREFE 
MANOE IRGULINO SI O 

O CONSTITUCIONAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

9rimr3 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n°14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições 
da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 
demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que 
consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo 
Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 
14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem por objetivo a contratação de Serviços na contábil, Contratação de empresa 
para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão Pública. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contração para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o ano de 2024. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos constantes da Casa Legislativa; 

2) Contratação de Contador para atendimento semanal na Prefeitura, com pagamento mensal. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes da Casa Legislativa, seja presencial ou através de reuniões remotas; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 116.400,00 (CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades de assessoria contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades do Poder Legislativo, por intermédio de soluções adequadas para cada 
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caso, a fim de prevenir riscos de problemas em prestações de contas, primando pelas decisões mais 
eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Manaira - PB, 12 de janeiro de 2024. 

• 

DAY VIS 
Secretán 

INO COSME 
dministração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

9rimr3 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n°14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições 
da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 
demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que 
consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo 
Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 
14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem por objetivo a contratação de Serviços na contábil, Contratação de empresa 
para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão Pública. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contração para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o ano de 2024. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos constantes da Casa Legislativa; 

2) Contratação de Contador para atendimento semanal na Prefeitura, com pagamento mensal. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes da Casa Legislativa, seja presencial ou através de reuniões remotas; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 116.400,00 (CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades de assessoria contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades do Poder Legislativo, por intermédio de soluções adequadas para cada 
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caso, a fim de prevenir riscos de problemas em prestações de contas, primando pelas decisões mais 
eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Manaira - PB, 12 de janeiro de 2024. 

• 

DAY VIS 
Secretán 

INO COSME 
dministração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA DAYVISON PAULINO COSME 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão 
Pública para o município de Manaira/PB. 
JUSTIFICATIVA: Pela necessidade de serviços contábeis através de empresa especializada em assessoria 
contábil na área pública, para que oriente na Gestão Orçamentária e Financeira, Auditagem das Receitas e 
Despesas, Serviços Jurisdicionais e Elaboração de Balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de 
Manaira/PB. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

O Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro órgão 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA -3.3.90.3500- SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA. 
Prazo de Execução: a) O prazo inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 
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Manaira - PB, 12 de janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 

DAYVI 
Secre 

INO COSME 
Administração 

900002 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão 
Pública para o município de Maná-a/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos 

especializados em Contabilidade e Gestão Pública para o município de 
Manaíra/PB 

meses 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima deschta está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade de serviços contábeis através 
de empresa especializada em assessoria contábil na área pública, para que oriente na Gestão Orçamentária e 
Financeira, Auditagem das Receitas e Despesas, Serviços Jurisdicionais e Elaboração de Balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Manaira/PB. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era previamente 
conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 116.400,00) se enquadra nos limites do inciso VI do art. 4° 
do Decreto Municipal n° 084/2023, que dispensada a elaboração dos Estudos Preliminares. Assim fica dispensada a 
obrigatoriedade de realização de Estudo Tecnico Preliminar no respectivo processo. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

4.2. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era previamente 
conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 116.400,00) se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 
da Lei n° 14.133/ 2021, foi dispensada a elaboração dos Estudos Preliminares. 

4.3.0 amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Município e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contábil contratado se 
obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, 
ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
5.2. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
8.2 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.3 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.4 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.5 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.7 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contábil JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E 
CONTROLE LTDA, CNPJ N°. 53.024.965/0001-80, com endereço na Rua Avenida Vidal de Negreiros, 251, Patos/PB, 
apresentando como responsável técnico a Contadora Janusa Cristina Gomes Sotero com endereço na Rua Bossuet 
Wanderley, 521, Brasília, Patos/PB, RG N° 1086468 e no CPF n° 499.084.724-53, conforme documentação em 
anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
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características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA, CNPJ N°. 53.024.965/0001-
80, com o Valor Global ofertado de RS 116.400,00 (cento e dezesseis mil e quatrocentos reais) e um Valor mensal de 
R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos reais). 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: FONTE DE 
RECURSOS: SECRETARIA DE FINANÇAS: 04.122.1002.2008 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

M. 1 SECRETARIA DE FINANÇAS - ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.35 00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
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Manaira - PB, 12 de Janeiro de 2024. 

• 

• 

DAYVISqt A5INO COSME 
Secretán dministração 

000010 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e 
Gestão Pública para o município de Manaira/PB. 

INEXIGIBILIDADE N° 00002/2024. 

Vimos através deste expediente, apresentar a JUSTIFICATIVA da não realização do processo licitatório, para a 
Inexigibilidade N° 00002/2024. 

CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
Tendo em vista a necessidade de Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados 
em Contabilidade e Gestão Pública para o município de Manaira/PB. E visto que a demanda de serviços 
jurídicos do município requer profissionais para atender a demanda solicitada. 

"A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado, caracterizado pela 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, para assessorias 
ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos 
termos do Art. 74111, alínea "c" da Lei Federal n°14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020: Art. 
2° O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946 , passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1° e 
2°: "Art. 25. § 1° Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 
§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações. organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato." (NR). 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[omissis] 

III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres. perícias e avaliações em geral: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(—) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adm nistrativas; 

( ) 

Na situação específica dos serviços contábeis, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho de 
acordo com as suas convicções, juizos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, apesar 
de existirem inúmeros outros contadores com igual ou melhor curriculum do que o escolhido pela administração 
pública. 

Tal fato se dá em decorrência do trabalho singular desempenhado pelo contador, onde sua criação intelectual 
retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seria a melhor opção para o serviço público contratar 

RAZÃO DE ESCOLHA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: A escolha do escritório de contabilidade - 
JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA, CNPJ N°. 53.024.965/0001-80, com o 
Valor Global ofertado de R$ 116.400,00 (CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos reais), se deu em razão da comprovação nos autos da sua notória 
especialização para realizar os serviços que se pretende contratar, com elevado grau de expertise e vasto 
acervo técnico em relação à atuação nesta área, conforme pode ser verificado nos documentos acostados no 
presente processo. 

A empresa comprovou possuir em seu quadro profissional contador altamente qualificado, ensejando a 
inviabilidade da licitação, tomando inexigível o processo licitatório, compulsando o a documentação da empresa 
se extrai com facilidade a comprovação da atuação de contadora apresentada como responsável técnica da 
empresa, ser causídico em diversos municípios, ao lado dos Municípios e dos gestores municipais, bem como 
neste Município durante os anos de 2021 a 2023. 

A Proposta veio acompanhada de atestados, que demonstra notória especialização dos profissionais envolvidos 
comprovada através de documentos que atestam a execução de serviços semelhantes, o que viabiliza a 
celebração do termo de contrato por inexigibilidade de licitação, nos moldes do caput do artigo 74 da Lei 
14.133/21. 

O § 3° do art. 74 da lei 14.133/21 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
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suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 
de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 40). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 
demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 
relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por 
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 
aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, 
as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado, toque do especialista", distinto 
de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade 
a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 
possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1.273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 
inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 
legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 
complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 
específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 
interpretação ser combatida com veemência. 

Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como inexigibilidade por 
inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados quanto para a 
pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em razão de técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 
aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através de atestados de capacidade técnica e 
currículo do profissional tecnico. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
Em relação ao preço da futura contratada - A escolha do escritório de contabilidade - JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA, CNPJ N°. 53.024.965/0001-80, com o Valor Global ofertado 
de RS 116.400,00 (CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) e um Valor mensal de R$ 9.700,00 
(nove mil e setecentos reais), conforme demostrado no Termo de Referência à justificativa de preço do serviço, 

Impresso por convidado em 09/02/2024 13:52. Validação: 6324.E3E0.3E0F.B0D2.25E6.DF89.9D70.9E65. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 15098/24. Data: 09/02/2024 13:43. Responsável: Manoel V. Simao.

26

26



YJO.156 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

afigurasse-nos indispensável a contraprestação negociada, porquanto além de legitima pela indispensabilidade 
do serviço, tem o seu valor justificado conforme contrato realizados com o escritório em instituições públicas, 
conforme contas nos autos. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n°14.133/21. 

Manaira - PB, 18 de janeiro de 2024. 

Jairo JúniafAlves França 
Agente4 Contratação 

Salvador MéBzerra Junior 
.Apoi 

José Albeite iares Junior 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de empresa para a prestação de 
serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão Pública para o município de Manaira/PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

• 

• 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: FONTE DE RECURSOS: 041221002 2008 — MANUTENÇÃO 
DAS ATIVADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS - ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.35 00 - 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Manaíra - PB, 16 de janeiro de 2024. 

JOÃO DEIVED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/02/2024 às 13:43:07 foi protocolizado o documento
sob o Nº 15098/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00002/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 23/01/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 116.400,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em Contabilidade e Gestão
Pública para o município de Manaíra/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 116.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Janusa Sotero Contabilidade Publica E Controle Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.024.965/0001-80
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 89cb39f4c49089ea198398e8e0615b60

Autorização da autoridade competente Sim 972fed86b050a9bd1890de9a3857a3bd

Estimativa da despesa Sim 6d78c64e46583e2fc68fdb0bd5079825

Estudo Técnico Preliminar Sim 6d78c64e46583e2fc68fdb0bd5079825

Formalização de demanda Sim 965891f41d2271a52b90c26c83a2cdad

Justificativa de preço Sim 10559572261cbd09369d596df2013386

Justificativa para a escolha do contratado Sim 6324e3e03e0fb0d225e6df899d709e65

Previsão Orçamentária Sim b0475e15df79f2f78a583881190f2609

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Janusa Sotero Contabilidade Publica E
Controle Ltda

Sim 08c1f944e8bc321328cb6f566fd51b52
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João Pessoa, 09 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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